PARECER Nº 590, DE 2016
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 350, DE 2015
De autoria do nobre Deputado Sebastião Santos, o projeto em epígrafe torna obrigatória a afixação de cartaz com aviso, em todos os hospitais do Estado de São Paulo, com os seguintes dizeres: "de acordo com o parágrafo 3º do artigo 19-j da lei federal n.º 8.080, de 19 de setembro de 1990, toda parturiente tem direito a um acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato".

A propósito, o referido artigo assim dispõe:

Art. 19-J. Os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde - SUS, da rede própria ou conveniada, ficam obrigados a permitir a presença, junto à parturiente, de 1 (um) acompanhante durante todo o período de trabalho de parto, parto e pós-parto imediato. (Incluído pela Lei nº 11.108, de 2005)
§ 1º O acompanhante de que trata o caput deste artigo será indicado pela parturiente. (Incluído pela Lei nº 11.108, de 2005)
§ 2º As ações destinadas a viabilizar o pleno exercício dos direitos de que trata este artigo constarão do regulamento da lei, a ser elaborado pelo órgão competente do Poder Executivo. (Incluído pela Lei nº 11.108, de 2005)
§ 3º Ficam os hospitais de todo o País obrigados a manter, em local visível de suas dependências, aviso informando sobre o direito estabelecido no caput deste artigo. (Incluído pela Lei nº 12.895, de 2013) – Grifamos
Com efeito, muitas mulheres não possuem conhecimento da possibilidade de ter um acompanhante durante a realização do parto nos hospitais do Sistema único de Saúde (SUS). Sendo assim, tal divulgação é de grande relevância para a garantia do uso de tal direito, que em muito contribui para com a melhoria do estado psicológico da mulher, além de inibir abusos e favorecer a fiscalização.

Cabe ressaltar que a lei resultante do presente projeto terá apenas finalidade informativa, não se confundindo com a própria lei federal acima referida.

Nos termos regimentais, o projeto esteve em pauta, sem receber emendas ou substitutivos, da 11ª à 15ª Sessões Ordinárias (de 30 de março a 07 de abril de 2015).

A seguir, o projeto foi encaminhado a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação para ser analisado quanto aos aspectos definidos no artigo 31, § 1º, do Regimento Interno Consolidado.  A saber:

“Artigo 31 – Caberá às Comissões Permanentes, observada a competência específica definida nos parágrafos:

(...)

§ 1º – À Comissão de Constituição, Justiça e Redação compete manifestar-se a respeito de todos os assuntos quanto ao aspecto constitucional, legal e jurídico (g. n.), apresentar a redação final das proposições, salvo nos casos em que essa incumbência estiver expressamente deferida por este Regimento a outra Comissão, e manifestar-se quanto ao mérito das proposições nos casos de:

1. reforma da Constituição;

2. licença ao Governador para interromper o exercício das suas funções ou ausentar-se do Estado;

3. Poder Judiciário;

4. Ministério Público;

5. Defensoria Pública;

6. declaração de utilidade pública de associações civis;

7. consolidação de leis e revogação expressa de proposições legislativas não recepcionadas por normas constitucionais.”

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado, como se pode verificar a seguir, respectivamente:

“Artigo 19 - Compete à Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador, dispor sobre todas as matérias de competência do Estado, (g. n.) ressalvadas as especificadas no artigo 20, e especialmente sobre:

(...)

Artigo 24 - A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer membro (g. n.) ou comissão da Assembleia Legislativa, ao Governador do Estado, ao Tribunal de Justiça, ao Procurador-Geral de Justiça e aos cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta Constituição.”

 (...)

“Artigo 145 – A Assembleia exerce a sua função legislativa por via de projetos de lei, de decreto legislativo ou de resolução.

§ 1º – Os projetos de lei são destinados a regular as matérias de competência do Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

(...)

Artigo 146 – A iniciativa dos projetos caberá, nos termos da Constituição e do Regimento Interno: 

I – à Mesa; 

II – às Comissões; 

III – às Deputadas e aos Deputados; 

IV – ao Governador do Estado; 

V – ao Tribunal de Justiça; (35) 

VI – ao Procurador-Geral de Justiça; (36) 

VII – ao Tribunal de Contas; (37) 

VIII – aos cidadãos.”

Nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

Com efeito, o projeto pretende, com a adoção das medidas apresentadas, tão somente divulgar direitos e determinar a forma em que deverá ser procedida tal divulgação.  Além disso, é apropriado afirmar que tais medidas repercutirão no âmbito da Saúde Pública e também no que concerne ao Desenvolvimento Social.

Ademais, quanto ao aspecto da legalidade, esta propositura não colide com as disposições da Lei nº 15.759, de 25 de março de 2015 (Projeto de lei nº 712/13, do Deputado Carlos Bezerra Jr - PSDB), que assegura o direito ao parto humanizado nos estabelecimentos públicos de saúde do Estado e dá outras providências. Ao contrário, o projeto vem apenas aperfeiçoá-la, no tocante à efetiva divulgação de dois de seus preceitos que se revelam da mais elevada importância. Senão, vejamos:

Artigo 6º - No Plano Individual de Parto a gestante manifestará sua opção sobre:

I - a presença, durante todo o processo ou em parte dele, de um acompanhante livremente escolhido pela gestante;

II - a presença de acompanhante nas duas últimas consultas, nos termos da lei; (g. n.)

III - a utilização de métodos não farmacológicos para alívio da dor;

IV - a administração de medicação para alívio da dor;

V - a administração de anestesia peridural ou raquidiana;

VI - o modo como serão monitorados os batimentos cardíacos fetais.

Parágrafo único - Na hipótese de risco à saúde da gestante ou do nascituro, o médico responsável poderá restringir as opções de que trata este artigo.

(...)

Artigo 8º - Toda gestante atendida pelo Sistema Único de Saúde - SUS no Estado terá direito a ser informada, de forma clara, precisa e objetiva, sobre todas as rotinas e procedimentos eletivos de assistência ao parto, assim como as implicações de cada um deles para o bem-estar físico e emocional da gestante e do recém-nascido. (g. n.)

Além disso, é importante frisar que o projeto de lei, ora sob análise desta CCJR, abarca temas que não conflitam, em absoluto, com as regras de competência legislativa, seja quanto à iniciativa de sua proposição, seja no tocante ao conhecimento e à deliberação da matéria pelo Poder Legislativo Estadual.

Com relação ao esse mesmo tema, dispõe a Constituição Federal:

“Art. 6º São direitos sociais a educação, a saúde, a alimentação, o trabalho, a moradia, o lazer, a segurança, a previdência social, a proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados, na forma desta Constituição”
Ora, o Estado pode e deve legislar em favor da Saúde Pública, assim como da proteção da maternidade e da infância.

Ademais, como salienta o autor em sua justificativa, atualmente diversas entidades têm desrespeitado a Lei Federal nº 8.080, de 1990.  Por esse motivo, muitas mulheres não detêm o conhecimento da possibilidade de manter um acompanhante durante a realização do parto nos hospitais do Sistema único de Saúde – SUS.  Sendo assim, tal divulgação será de grande importância para a garantia do uso de tal direito.

Por todos esses motivos, a proposta é pertinente, muito relevante e absolutamente apropriada, sobretudo nos dias de hoje, 

Ante o exposto, naquilo que cumpre a esta CCJR analisar e opinar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 350, de 2015.

a) Carlos Cezar – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em  2/9/2015.

a) Célia Leão – Presidente
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